PARECER N° 978, DE 2019
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 148, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Marcos Damasio, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 10.848, de 6 de julho de 2001, que dispõe sobre o registro e funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, a propositura foi remetida a esta Comissão de Saúde, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, §3º, do Regimento Interno desta Casa.

É indiscutível que o sedentarismo representa um fator de risco para inúmeras doenças, bem como contribui para uma recuperação mais lenta no caso de enfermidades com as quais não está diretamente relacionado. Deveras, um organismo saudável e ativo está mais bem preparado para todos os males que o possam acometer. Por outro lado, tão perigoso quanto o sedentarismo é a atividade física sem preparo e sem orientação. Nas palavras da justificativa da proposta, “A orientação para a prática segura de exercícios passa antes e necessariamente por uma avaliação médica, ferramenta importante e obrigatória para liberar a prática das diferentes atividades físicas, especialmente os exercícios físicos intensos e os esportes em geral.” Dentro desse contexto, surge a propositura, objetivando, entre outras coisas, padronizar o preenchimento do atestado médico que libera o indivíduo para a prática esportiva.

A padronização sobredita tem como base as Resoluções n.º 1.658/2002 e n.º 1.851/2008, ambas do Conselho Federal de Medicina. Uma leitura mais atenta de tais resoluções nos remete a ideia de atestados médicos emitidos em razão de doenças e para fins previdenciários, conforme indicativos contidos principalmente nos artigos 2º, 3º e 4º. Não conseguimos visualizar nexo considerável em estabelecer a relação dessas Resoluções com a emissão de atestado médico para fins de prática de atividade física. Note-se, inclusive, que o artigo 7º da Resolução n.º 1658/2002 esclarece que “O determinado por esta resolução vale, no que couber, para o fornecimento de atestados de sanidade em suas diversas finalidades”, sem fazer menção a outras espécies de atestados. Assim, consideramos imprópria a ligação estabelecida entre os atestados médicos para práticas esportivas e as Resoluções sobreditas.

De maneira geral, o atestado de saúde comprobatório de aptidão para a prática de exercícios físicos segue as normas previstas pelo Código de Ética Médica, avaliando as condições que o paciente apresenta naquele momento. Positivo, pois, o § 2º do artigo 5º-A da proposta, que levou em conta a necessidade de atualização do estado de saúde do indivíduo a cada 12 (doze) meses, ou após quaisquer intercorrências médicas ou agravamento da saúde do praticante. Somos, portanto, favoráveis a essa ideia.

Por fim, resta apenas falar acerca do § 1º do artigo 5º-A do projeto. Se a redação original da Lei n.º 10.848/2001 já prevê que “As matrículas para frequentar os estabelecimentos de que trata esta lei dependem de apresentação, pelo cliente, de atestado médico recente (...)”, torna-se desnecessário exigir tal documento dos iniciantes. Os iniciantes, ou até mesmo aqueles que praticavam atividade física e a interromperam por um curto período, deverão, ao se matricular nas academias e demais estabelecimentos, entregar um atestado médico recente. Essa é a exigência da lei, sendo dispensável reiterar a mesma ideia mais de uma vez. 

Se o atestado médico será apresentado no ato da matrícula e atualizado a cada 12 (doze) meses, ou anteriormente em casos de problemas de saúde, os itens 2 e 3 do § 1º do artigo 5º-A perdem sua razão de existir. O que visualizamos inserir, fora dos casos já previstos pela lei e pelo § 2º da proposta, é a valorização da análise feita pelo profissional de Educação Física habilitado, que acompanha o indivíduo e avalia seus limites e seu progresso. Imbuídos dessa ideia, e de todo o mais que foi dito até aqui, propomos, nesta oportunidade, o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 148, de 2016, a seguinte redação:

Altera a Lei nº 10.848, de 6 de julho de 2001, que dispõe sobre o registro e funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica acrescentado o artigo 5º-A à Lei n.º 10.848, de 6 de julho de 2001, com a seguinte redação:

Artigo 5º-A – O atestado médico a que se refere o artigo 5º deverá ser renovado a cada 12 (doze) meses, ou após a constatação de intercorrências médicas ou agravamento da saúde do indivíduo, bem como por solicitação do profissional de Educação Física responsável pela orientação do cliente.

Diante do exposto, por resguardar a saúde dos indivíduos que praticam atividades físicas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 148, de 2016, na forma do substitutivo ora proposto.

a) Hélio Nishimoto - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado. 

Sala das Comissões, em 16/5/2017.

a) Cezinha de Madureira

Carlos Neder – Marcos Martins – Milton Vieira – André do Prado – Luiz Carlos Gondim – Hélio Nishimoto – Cezinha de Madureira
